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Aos augustos e dignissimos senhores representantes da
Ilação hrasileira.

l\fanifestand'o o que penso sobre o projecto de codigo
penal militélr portuguez não. poderei tirar-lhe o mereci­
mento que tiver; e se forem l!élzoayeis as minhas ob­
servações acharei nas virtudes e kJzes dos legisladores
hrasileiros., novos molivos para empenhar-me na perfei­
ç.ão de obras, q.ue e~volvem.a gloria nncionaL.

ogo.vel'l1o do Brasil, hamuitos anuos, cuida na refór­
ma das leis. militares, e já obteve o parecer da commis­
são, que· nomeára pal'U examinar o projecto ue codigo
criminal militar, que o auditor de guerra da côrte pu­
blicou, no anno de 1860.

Em Portugal, o governo encarregou o au(litur de
guerra da primeira divisão militar de confeccionar e re­
digir o projecto de um novo rodigo penal militar, no­
meando, ao mesmo tempo, uma commissão composta
de pessoas competentes (da ql1altambem. foi memoro o.
referido audilor) para examinat' o rever o projecto de­
sejado.

Obra de inlelligeucias escolhiLlas, o projecto de novo,
codigo penal mililar portuguez dislumbra palo valente­
apoio de autoridades respeilavois j não é o resuILado de
trabalhos isolados j já.subio á pt'esença da corôa., e (ai
apresentado. ás camaras portug·uezas. ~
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Conheço pois quanlo dero sei' prudcnle, levantando
minhas vozes pl'ofanas cOllll'a as lucubl'ações de capaci­
daúes rccommendaveis por tantos titulas; fosse porém
recebido, como lei do imperio. o projecto Lle novo codigo
penal militar porlugllez, ainua assim, sel'ião infi:Jllivcis
as reflexões, que avenluro por amor do:, principias de
justiça ulli\'el'sul.- .

Meus respeilo; ao digno aulor do proje::to, que com­
Dalo, e íl minha obscuriL!aue, se não desacOl'ocoào-me,
poJem. l,Jlvez, embaraçar-me; e, por oulTO Indo, oppon­
do-me ao parecer LIa illlIslrc commissão encarregada de
examinar e rever o [rabulho, que parece-me tão defec­
tllOSO ou imperfeito, perturba-me a reputação de pes­
soas da maior graduação e conceito no e1~ercito e na ma­
gistratura .

Occorre-me, por "ClllU('U, para reanimar-me, que a
venlnJe só não podem ouvil-a cspíritos desalmados, '01'­

gulhosos, ou pal'ciaes, que extranhão as discussões, nc­
ceilas, uu prorocadas pelos sabias generosos.

Altonlando ás inslancius do lhrono, t.ão solicito na re­
forma das leis mililares, lembrei-me de olferecer á con­
sideração de Sua Mngc:t.\t1I~ o rlllperador e <.los poderes
gemes da nação, um projecto de codigo criminal militar,
e opportunamente oflel'eci outro de codigo do processo,
com a organisação dos tribunaes mililares, para, de uma
vez, responder aos que dizem que é de pouco mereci­
mento ou de pequena uliliLlado o codigo pellal se.m o co­
digo do processo criminal militar.



v
Assim que, forao-me impossivel poupar-me a discus­

sões concernente::. ao llSSUlllpto, e objeclo das minhas
vigilias, cerrando os meus ouvidos a provocações mesmo
indirectas c posto que innocenles.

Correndo impresso o projecto de no\'o col1igo penal
militar portuguez, que dilfere muito, do que publiquei,
sem prestigio algum, devo justificar-me ante a sciellcia
do direito, ou úu razão esclarecida; e Deos permittirá
que avenha-me neste esfol'ço com alguma valltilgem para
a humanidade e parli.:ularmente para o exercito impe­
rial, cuja sorte pende do patriutismo e sauedoria do po­
der legislativo.

Não é bastante dotai' a na':ão com os codigos, de que
CaI'ece, e exigem os brios do exercito: cumpre que sejão
tlccommodados á imlolõ das sociedades modernas e ao
progresso universal, de que não deve ficar excluida
classe algu ma do Estado, e muito Illeuos a classe militar.

o mundo não foi melhol', quando erão mais frequen­
tes os cadafalsos; e a Friln~a repuulican~ desesperando-se
dos meios violentos abl'il!~OU-Se com a corôa mais cle-,
mente contra os estragos irreparaveis da guilholiua san­
guinaria.

o projecto de novo codigo penal militar portuguez
exagerando principalmente a imporlancia especial do es­
tado de guerra, parece que põe depenllenle do rigor das
penas, ou de sua severidade a força dos exercilos, .4
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Ao revez penso eu inteIramente, e fortificão-se ca(lu
vez mais minhas convicções.

A força dos exercitas vem da sua organisação, vem du
afior da patria, quando identíficão-se com a causa pu­
blica ; sua coragem vem da moralidade; vem da reli­
gião, que inspira ao soldado a observancia do dever, o
que, s6 ella p6de suster os sup.eriores tão propensos, e
muito mais os pequenos superiores, p:ll'a os abu;;os, que
precipilão os inferiores e os suballernos- nos abysrnos do.
crime.

Teias urdidas principalm.ente pam os fi'acos as penas
suslentão Illuito pOllwa disciplina; impostas com justi­
ça, p6dem causar grandes males, porque a justiça hu­
mana não é infallivel : e o supplicio ele m.orte, mistu­
rando o sangue puro da victima innocente com o sangue
corrupto do réo criminoso, s6 pai' isso deveria sei' muito
reservado, quando não fosse totalmente ah.olido.

Mais consequente a sociedade, algum dia, acredito
d~ixurá de matar; e sem duvida, pOl'qu.e o mundo guiado
pelo seu creador omnipotente caminha pOl' entre esto.r­
vos para a perfeição possivel.

A illustre commissão, que apresentou o projecto da­
novo codigo penal mil! tal' portugllcz, reconhe'lendo as
luzes do seculo e (i)S progressos d'a (i)pinião pllbliéa, em.­
prega, não obstante, a pena de mOl'te, com espantosa.
profusão, em tempo de guerra; e mesmo em .tempos de
pn, \.ambem impõe a pena de morte, e's6: a morte, aQ;
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militar, que offender de qualquer modo, com 'armas, al­
guma senlinella ! Assim dispõe o arte 78 do projecto
portuguez.

~fas, o que significa (aliar e escrever tão acertada­
mente contra a severidade das penas estabelecidas por
leis obsolectas, para fulminai-as inflexíveis, forlissimas
e tão desproporcionaLlas, no presente secnlo?! A pena
de morte, sem remissão, para o militar, que de qual­
quer modo,offellder, com armas, alguma senlinella,
mesmo em teUlpo de paz ~ ~! E' clamoroso!?...

Ainconsequencia não surprellde muHo mais, porque
não é menos certo, que tambem é proprio da fraqueza
humana ver, e approvar omelhor para abraçai' ou seguir
o que é peior.

:Publicamll!> as minbas observações sobre o projecto
porluguez, dü'ijo-me aos legisladores brasileiros, porqu1}

pendem da sabedoria e patriotismo dos augustos e dig­
níssirnos senhores representantes da nação os destinos
futuros do exercito e a gloria do impel'io, que será do·
tado com leis justas, que harmonizem com a constituição
do Estado, a melhor do mundo; com os coLligos crimi­
nal e do processo, quasi perfeitos, que o imperio possue
e com o caracter doce, ou indole humanissima dos bra­
sileiros,

Despresando oanonymo não assigno-me por vaiLlade,
e nem para simular coragem j antes ponho-me em con-

~
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dição inferior, para aquelles, que aprecião os escriptos
pela reputação de seus autores.

Sei que póde custar-me muito a minha ousadiajacces­
sivel aos louvores, sou muito mais sensivel ás censuras,
que não mereço; não dominão-me porém elogios~ nem
vituperios : cedo ao habito de mostrar-me, sempre, qual
sou, devido aos dictames da razão e descauçando na
sinceridade e boa fé, com que procuro instruir-me, ser­
vindo ao meu paiz.

Se tiver errado, algum- haverá, que tenha a bondade
de provar os meus erros.

Côrte, 7 de Abril de 1863.

JosÉ ANTONIO DE MAGALHÃES CASTRO,

Juiz .de direilo e auditor de guerra da côrte.



SOllllE

oPROJECTO DE COOIGO

Al MILIJ AR PORTUGUEZ.

« TITULO l. »

« DISPOSIÇÕES GBUABS. »

Esto til ulo 10 consla, ou é composto do lros CllpíLulos
com qUllrol1La e um llltigas. excenLricos, algun , ou
qUilsi todos, mal cabitl05, no codigo criminal, parecendo
que lel'ião assonlo mais cOll\'oi1icnle. no codigo do pro­
cesso.

Não devo porém fazor queslão de logar, e pois,
fiquem totlos os I'eferitlos quarenta e um artig03 no co­
digo penal, para compôr.os trús capilulos do tilulo 10 do
projeclo.

Tratando-se de legislação criminal, e quorclH]o o le­
gislador reprimir as acções, e as ommissões criminosas,
designando-as com il imposição de punas proporcionadas,
que 1110:; scjão applicalla. , cumpre daclorar, convenien-

1 "
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lemente, quaes as cil'cnm:stancias aggravallluS, c qnnes
as altenuantes úos crimes, e juntamenle as causas de
justiOcaç.üo, ou qUiles as circumslancias juslificativas
dos crimes; e ludo com a maior clareza.

Isto, que é verllade, lraLando-se da lei commUnl,
tambem é de eviLiente necessidaúe, quando trata-se de
lei espeda!.

Sem duviLiil, é de BoLavcl especialidade a lei ponal
mililar, e tão especial, e notavel é, que s:\o poucas as
nações, que possuem codigos penaes militares.

SujBito a tod::ls as condições gel'i.1CS da sociedade, °
mililar aceita as condições inheruntes (1 viLia de soldado,
e desta cxislcncia Liup!a resulla poLiel'em ser suas aeç-ões
'reguladas para mais, ou para menO:5 cI'iminosas, segltlH.lo
'03 preceiLos gcraes da lei commllm. e á vista das cir­
'cumstilncias aggra \'ilOtes, e das allenuanles especiaes,
que podem tambem preceJer, acompanhar, ou seguir 'Os
deliclos militares, quanLio infringirem a lei especial.

O di 'cito commum reconhece, oulrosim, algumas
circumstancias, que isenlão dé loda culpa o infractor da
lei geral, e pOllendo a lei especial militar ser mais res­
tricta a tal respeito, !l'10 deverá privar inteil'amen,te o.
militar do benclicio comlllu lU, CGrotan~o que delerminl1
claramenle quaes as cil'cumslancias. justificativas dos
crimes mililares, c quando serão allegadas.

Assim que, clliLiará o bom legislador de mencionai'
convenientemente as circumstuncias nggl'U\'anles, as at...
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tonuanles, e as juslitlc.üivas dos crimes militares, anles,.
ou depois de classificar 03 delictos, impondo-lhes penas,
Gomo melhor rÓi', se por VCI1lUl'ct não quizer revestir o
julgador de eXilrbitanLe arbitrio, e uem autorisar a im­
punidade.

O prújecto de codigo penal militar porlugnez, que
aOl'l'e com a da La de 28 de Maio de 1862 aparta-se das·
melhores Lheorias, sem fundamentos.

Remelle o leilor para o codigo criminal ordinal'Ío so­
bre as disposições relaLiras á cl'iminalillndc das acçõc~,

e aos criminosos em gerdl; - não mellCiona as cil'­
cumstanciíls aggravunles, e as aLlenuanles Jos crimes,
nem mesmo [IS e peciaes, e pl'iyali\'as dos crimes mili­
tares, e sem determinar os cusos de juslificação, refere­
se ao codigo cl'iminal ordinario, onue, e quundo deria
ordenar indepenuenLe mente.

Em vez de facilitf\l' J cria o projeclo dillicuhlades, que
não deve o· exercito elicontl'(lI' I sendo com posLo cm suá
grande maioria.de pessoas, qne não podea1 compulsar
codigos comparando leis.

Os soldados. devem achar, no codigo p nal militar,
ludo, que é·concernente a lei especial. reguladol'l1 de
suas acções;. na lei especial, ou no codigo penal mili­
tal', devem os militares ver, e conhecer, sem maior es­
forço, o, que é cl'ime militar, quaes os criminosos; em
(lue circumslancías podem ser castigados mais, ou me­
nos- rigorosamente, c quanuo potleráõ ser absolvidos,
mesmo confessando o facto criminoso. ~
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ApplicJndo as L1isposições da lei geral, ou commum ú
lei cspec:al, o legislarlo!' incolTe, muitas vezes, sem
preve!', em graves falIas. O syslemíl uas referencias
tem este grande ineol1venionte.

O corligo penal ordinl1rio portugurz, art. 14 § 3 diz:

« Nenhum ncto é criminoso, quanuo o seu autiJl" 119
momento (lo o comllletler. foi obrigado pela necessiuade
actual da Irgilima llefesa de si, ou de out!'a pessoa.»

Applicada esta di~posição do codigo penaloruinarío ao
codigo penal m)lilar, como nesle ó cxpresso, poderá ser
invocado o prillci pio da defesa natural, ou cm oulros
termos, poderú allcgnr circumstancia jusliflcativa, ante
os lribullacs IYdlitnres, o portugnez militar, que fcrir, ou
m1Lar algum superior sen cm defesa oe si, ou de oulra
pessoa? .

O solJaclo POl'tLlguez, que ferir, ou motar seu supe­
rior, no acto de investir este fnrio.so, e de espaoa lh~s­

embainhada contra alguem, mililnr, ou paisano, poderá
sem duvida. allegar a (jircLlmslallcirl justificativa dalegi­
timn defesa de outra pessoa, á vista do art. H do citado
codigo penal onlinal'io, applicarcl ús leis penaes milita­
ros ; mas o principio da legitima defesa <le si, ou de ou­
tra pessoa, t5.o ílldetel'minat.lamente reconhecido, se é
tolel'avel, no fôl'o commum: nào o at1milte, incontesla~

volmel1le a disciplina militar.

otitulo lo do pro.iecto de I:orligo penal militar pOl'tu­
{;uez) das (lisposiçge~ geraes e o Cilpí~ulo to oos crimes,
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o das pcnas, em geral, referem se ás leis oruitraria . ou
constão de artigos ociosos,oll d~slocados, á vi::Ja tio urt.
1° do projecto. Oart. 1° diz:

« A illfracr,ão da lei penal militar constitue o crimo,
ou delicto mililar. »

O art. lio diz:

« Aos crimes cornmllns por violar)lO da lei geral,
comOloltido~ por mililares, ou outras pessoas pertencen­
les ao exercito, S30 applicayeis as disposi~ões do codigo
penal o)'(linario, cm tudo qnanlo a respeito de semelhan­
tes crimes não mI' uOl'ogado no presente cotligo. »

Declarilndo o art. tu que c;ó é crime militar a infracção
da lei pcnal militar, para que decl:lrar, no art. D' que
scrão punidos de conformidade com GS tlisposições do
codigo peual ortlinurio os militares, que commetterem
crimes ol'llin:lrios, ou comlTIuns por violação da lei geral?
Ollde a lei especial derogar o direito commum !la de
dar-se il infracçüo da lei penal militar, e fica a,sim ma­
nifesta a ociosidade do art. 5° do projecto, á "ista do
nrl. 1°, que inuLilisa os arls. 2° e 3" e outros do titulo 1°,
capitulo 1° das disposiçõcs gemes.

O art. 7° refere-se ao codigo do processo militar; e o
art. 8° tamuem dispôo com referencia as disposições do
codigo penal ordinurio.

Os capitulos 2°, e 3° do titulo 1° ua natureza, e ejfei­
tos das penas mililarlJs, dá npplicaçúo, cxecuç.ão, ü cx­

,?'
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tincç50 das pena~, ambos cOllslão tle disposições imllcr-.
tincntes :

olegisladOl') c~ue quizer de1\" a cada uma das ma lerias
(;) seu desenvolvimenlo proprio não deve ajuntill: ao co-­
I:ligo dos crih1es. e penas im postas, ti isposiçõ.cs tio pro-·
cesso sobre a natureza, eITeitos, applicação, cxLinc·.ão,
e execução das penas.

No codigo penal bastão as necessadas disposições, Oili

algumas regras, pOlIüas, pafll a applicação das penas,
qU.e devem os.juizes impôr, conforme as circamstancias,
assim como são precisos alguns preceitos sobre os cri­
mes, e os criminosos, antes da classillr,ação tios tlelictos,
uma vez que taes regras, e preceitos sejão indispensa~

veis, e tenhão relaçã.o intima com as· mat.erias.

oart. 9° diz:

(f As pe '-o-oas applicaveis por crimes- militares) são:-

« l.Ó A morte;

« 2. 0 Trabalhos publicos j
« 3.0 Prisão maior-j
« 4. 0 Degredo j

« Õ.. Exauctoraç50 militar ;.
« 6.0 Demissão;

« 7.0 Presidio de guel'ra j

cc 8: Deportarão militar i_

I( 9. 0 Prisão militar. »).
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E le catalogo de penas, para que, em capitulo sepa...
rallo, se a par dos filelos ueelal'ados criminosos, achlo­
as as penas impostas?! ' ..

Oar!. 41 diz:

« Ogoyer no fará os regulamentos precisos para a
melhor cxoeuçào UO que fica disposlo nos arts. 18, 20,
e 26, e § unico do 3.rt. 27 do presente cocligo; desig­
nando para esse fim os diversos estabelecimentos, em que
~ão de ser cumpridas as·penas de pre'idio de guerra, e
prisão militar Gom trabalho, pl'Ovendo a que esses esta-..
belecilllentos reunão sempre as necessarias condições de
~alulJridade : fixando as regl'lis, que uevem observar-se,
quanto ú separação tios p1'C30S, sua alimentação, hygie­
ne, e illSll'LlCção tanlo iiltcllectual, professiollill. como
rcliogosa, omoral, c bem assim qunnlo ao molhodo, e
execu~ão dos trabalhos: e fioalmonte, estabelecendo
as penns úis iplillares correspondentes ás diversas infrac­
ções dos ('l'gulamentos pol jeiaes dos presos. »

Deste arl. 41, o que sómente posso dizer é, que não
serve para arli~o de codigo criminal, nem commUIll, e
uem militar. S:'IO hnmiltlissimos lodos os sous preceitos,
continuados 110 § uni .0, qlle vem logo após, substituindo
umas penas pur outras.

« TITULO II.»

« DOS CRDlES CONTRA, A SEGURANÇA DO ESTADO. »

Etlll'ando na classiflcaçtlO dos crimes mil;tares, depois
do h::\ver remetlído o leitor para o codigo penal ordina­

r
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nat1io, cujas uisposições reIaLi\"íls ti criminuliuaue das
accões, e aos criminosos, em geral, sio applicadas ao
codigo penal militar, trata o proje0to dos c.rirnes, contra
a segurança do e~tado, no litulo 2: Este tilulo tem lres
capitulo:- .

O cupilulo 1.0 esla epigraphe. - Da traição -'

J art. 42 diz:

« O militor portugue.z, que debaixo das bandeiras de
urna nação inimiga lomar armas conlra a sua palría,
será condemllado a morle com exauctoração. »

- « § Unico. Se antes ua declaraçiio lIa guerra o deli...
quente estivesse com autoris:lção do governo no serviço
da nação inimiga, a pena ser~ a de prisão perpetua. »

A traição, que foi sempre circumstancia nggravanle,
é, de certo, muilo j'cprovada nos crimes militares,
e muito mais \lOS crimes contra a segurl:n~a do estado;
mas o art. 42 do projecto póde ser \"iolndo com traição,
ou sem ella. Tudo será °portugnez, que tomar armas
contra a sua )latria debaixo das banlleiras de nação ini­
miga; criminoso, malvado, seleralo, ímpio, será tuclo,
mellOS lraiuOl', se frnl1c"menle alistar-se nas bandeiras
inimigns.

Se não é injusto, o projecto é menos exacto, consiue­
rando a circllmstancia, lão aggravante, quando repro­
vadn, de traição, sempre junta aos crimes commetlidos
conlra a segurançn do estado.
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E' desta supposl;] ll'.lição, tflo OUiOS,l, qne nil~ce a pc.
nalillade, lão torle, quanto illQexi\'el tios arls. 42, 43,
U c 45 do pro~cclo.

Riga!' igunll10 do eapilulo 1.0 rcge o c:lpilulo 2,· cio
ULulo 2·.

« D,l espiollagem, e allicia<':,-lo. )l

A morle domina louo o capilulo 2.· tia alliciação, c
espionagem,

1\1orre o mais all'evido espiflo, 11. im como o militar,
que subminL traI' meios de c\ adi,'-sc algum militar para
o inimigo: o proprio f:'spião nflo so(fre mais, c 11em me­
nos, do que o militar que o acolhe.

Oart. 18 tliz :

« Qualquel' individuo sujeito'aos lribunaes militares,
qne commelLeralg um dos crimes especificados neste ca­
pitulo, será punido com as penas 11elle estabcllccidas. »

Não é commcllido o crime por estar alguern sujoito a
jurisdição dos tribullaes militares, ao coutrarío, pode
alguem ficar snjeito ao tribnnaes lllilil'll'C por ter com­
mcLlido o delicto especial, militaI', Oart. 48 quer dizei',
que os paizallos, ou qualCJuer individuo, que commet·
tel' algum dos crimes especificados no capitulo 2: serão
punidos com as penas nelle cstabelleciuas,

Ao llefeilo da rntlacção rellne o citndo art. 48 o rido
2 ..!6
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de occupar-se cm matoria de cOlllpetenCÍu, que só ca­
be 1\0 coLl:go do processo.

Para cada um tIos crimes, que são taulos e lão dh'er­
sos, l'efel'ÍLlos nos capitulas 1.0 e 2.", do titulo 2: sem­
pre a pona de morte, nem mais, nem menos!

Morre o mililar portuguez, que entrega ao iuimigo as
forças do seu commando, c morre o que espalha noticias
alterradoras, ou dá grito de susto, na rrelJte do inimigo;
morre o que mantiver, por qualquer modo intelligencÍas
com o inimigo; mas a morte, que persegue o militaI',
como u sombra ~egue os corpos,' não som-erá o militar
portuguez, que tomar armas conlra a sua patria, se es­
tiver em seniço da nação inimiga por autorisaçào do go­
verno, antes (la declaração da guerra, Que?! Sómcute
poderá vi\ er o mil ilar POl'tuguez, que além de tra idor,
segun(10 os pril~Gipios do projecto, abusar da confiança
do goremo? Alicellç:.: unteriol' <l guerra, para serrir a
nàção estrangeira, revelia connunça especial, e se é trai­
dor, sem excep;ão, o 11Iililal' portuguez, que dellaixo de
bandeiras inimigas lomar armas contra SlJa patria, aquel·
'lo que, antes da declaração da guel'l'a estirei' ao servI­
';0 da nação inimiga por autorisação' do governo, commet­
terá o crime de traí:ão contra a seglll'ançll do estado
com abuso de confiança, e surpresa lIo goremo_

, Não dando o gorel'no licença para atraiçoar, sua
antorisa~ão para serrir á Ilação estrangeira é mais uma
circu111st:lIlcia aggruvante dos cri mes contra a seguran a
do estado, qne o projeclo chama delictos de traição.
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'fl'al., o CJpiluJo 3." 110 liLuJo 20.,

(' Do abuso ue auloridade. »

oarl. 49 diz:

« Ocommand:mlc. qlle, a não ser em virLlHJe de­
onlom, 011 de aulorisilção, ou não sontlo prov03ac!0 :

L" AlaGar, on mandar alacar com força armada lro­
p:Js, ou sllbdilos de n<1"ão neulra, ou alliada :

2.° Comlllellel' qUlllqller aelo de hostiliJauc C1I1 lell'­
rOllo (le nação neutra, ou alliada :

« Sení contlcmnado ii morle no prirne:ro caso, e no
segundo a demissão nggravacla, alI simples, segundo as
circumslancins. »

A. não SOl: em virlll.uc ue orJcm, ou dc autori.saçiio·,
011 nno sendo provocílrlo, Iodas eslas pala nas do citado
art. 49 sómcnlo scrvcm p~ra maior confusão, se não s10
ciasas-.

Morre o cornmandanlc que alacar com força armada
naç.áo neulm, ou alliarla, não sendo provocado. Sendo
porém pl'Ovocndo, que deiielo commelle ? Será innoeen.­
te? E qUi:i1 será a provoca.no capaz de justificar o ata­
que com força armada?! Podem as pl'Ovaçôes allenUlll'
os crimes; mas em i'egra, não os justificão. O projecto
deixa lambem impunes os aclos de hoslilidade commel­
lidos en~ tcrrilorio alliado, q.nantlo houver provocação, o)
tIue p:lrece incrível -!.-!
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oUI'L 49 conclue nestes lermo;,.

« Surá condemnado li morte. \Ia primeiro caso, e no
segundo a dúmissão aggl'a\'aL\a, ou simples, segundo as
circumslanoÍlL. »

Não acho-as declaradas precisamente em parle algu~

ma do projecto. O que é circumstanoia alleul\anLe? 0,
que é circumsLallcia aggra\'allt(~? O pro;ccto não declara.

O art 50 diz:

« O commandanto que prolongar as hosWidados, de­
pois de receber noticia aliciaI de paz, armisticio, ou
lregoa, sorá comlcmnado á morte. »

Aqui, é tanto mais csll'anha u pena do morte imposta
ao militar, fJne prolongar as hostiliJades contra inimigos,
quanto ó cerLo que podem occorrer circum5tuncias, que
atLeuueOl as hosLilidades.

1\1a5 o art. DO não admille mci05 termos; morrerá o
deli~ll1ellle ainda que pro\'o~alio polos inimigos, e a
1110rto, qne póde SOl' o espantalho das pruças de pret, é
li pena unica a'pplicada aos commõllll,llItes incnrsos, lia
letra do cilada art. LlO do projecto.

_ os aLaques com força armada á nação alliada a pro·
vocação da nnçi"lõ o{fondida, favortlce aodeliquente ; nas
hosLilidaJes a ülimigos as provocações não aproveilão
nos provocados! Eslr:lllhajustiça ! Ou cntão, no projeeto
cstú a desordem, conlru as inLenções ue seus autores.
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Enlre os cl'inlcs commclt:tlos com abuso ue auloriua­
de vcm os do arL. M.

o :lrl. tii diz;

« O mililar, que maILrutar com pancadas algum
seu inferiol', 011 presiemeiro ue guerra, a não ser em le­
gitima defesa propria, ou de outrem, ou com o fim de
conseguir a reunião ele fugiU' os, ou debandados, ou de
obstar ao saque, ou a Ilevastação, será puniLlo com a
prisão militar tle tl'es mczes a dous annos. »

« § Unico. llesullullllo crime, a que curresponda
pena mais grave será illlposta essa pctHl, »

P01ll1o tle parle o encherto, ou incluilão de tantas cir­
cumstuncias justificativas no mesmo arL. 54, quaes serão
a::. penas impostas aos superiores, que ferirem grave­
mente, ou maturem a seus inferiore5, nos diITerentes
casos de justificação ueclarntlos no art. 54 ?

Sendo justificavcis s6mente as pancadas, com que o~

superiores maltratarem os infel'iorc~, acconteceriÍ que o
projecto pt'etenda punir as oll'ensas maiores, nas circums­
lancias reftlridas \lO arL !)1;? ~ !

Por outra, será criminoso o capitão, que, em defesa
de sua propria pessoa, fcrir ou matar o seu inferio!' "1 !
Será criminoso o general, que para obstar o sa.que, e a
deYasta~ão, ferir, ou malar, incontinente, alguils solda­
<los?! A natureza absohe o capilão, D, di ciplina militar
absolve louvlI\ll10 o general; - com pallcaua~ - c~tl.S

....:'~
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paluvras do nrt. 54 com as penas tle prisão alê dom;
annos indicão, C/ue o projecto não salva pelo principio
da justificação o superior, qUe} feril', ou matar o seu
inferior, nem mesmo cm defesa propria, parecendo
oeste marIo estar em cOltlradição do art. 8.° qllO refere­
seao art. 14 tio cotlig.o penal ol'dinario, o quall'ecouhe­
ce o tlil'eilo de tlofosa propria.

O titulo 3.° dos crimes contra a honra e valor militar,
consta de dons ca pilulos.

O capitulo 1. o tem esta epigraphe - Da cob.'1I'tlia _:

O Ar1. 55, tliz •

li: Será condemnado á mOFle com ex.nuctoraç5(), o ge­
neral.. governador ou commandante, que sendo manda­
00 julgar em conselho de guerra, em conformidade tia
parece.r de um conselho de investiga.ção para esse fim
especial, e extraordinariamente cOtlvocado, se mostrav

culpado. li

« § 1.0 De haver entregado por meio de capitulação
ou. abandono a praça, que lhe estava confiada, sem
haver empl'egudo todos os meios de defesa, de que po­
dia dispôr, e sem ter feito quanto em tal caso exigem a
honra, e o dever militar. '

« § 2: De haver c.:lpil~latlo em campo abel'to, si
antes de tl'actm' ,'erbalmente, ou por escripto com o ini­
migo, não fez tudo quanto em taes circumstancias exi­
gem a honra, e o dever militar, ou;;e em· resultado da
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capitulação, a tropa que cOIllI1l.111dur fàr obrigada a de­
pôr as armas.

« § Unico. Ainda qUi1nuo pelas circulllslancias da ca­
pitulação que fizer, não se ache o IlJilitar incurso na
sancção <lesle iJrt. soITrerá sempre a poua de prisão mi­
litaI' ue lres a cincos annos, se na capituliJção não seguir
em tudo a sorte da guamição, ou da tropa quo comman­
dar j mas estipular para si, ou para os olliciacs condi­
ções mais vHntajosas.»

Triste fraqueza em qualquer pessoa milito mais tris­
te, e reprchensive\ foi sempre a colnrdia 110 soldado;
a cobardia porém lIunca foi crime, e se póde induzir a
granllos falti.ls, tambem a coragem póde ter siuo causa
de grallues allentauos.

O ilrL. 03, se póde ser Yiolado por cubilruia, mais fre­
quentes serão as infrac~ões [lOI' amor das recompensas, c
~om traiçãú, e abuso úe confiança, llio ha\'endo por isso
razões boas pJru denominar deliclos rle cobal'dia a todos
os crimes do capitulo 1.0 titulo 3.° contra iI honra e
valor mililar.

JUas o art. 5õ está rl'giuo de Lal modo, que parcce,
que sómelltc depois de ser mandatlo julgar em conselho
ue guerra, em conformidade do parecer de um conselho
de investigação, para esse fill1 especial, e exLraordi­
11ariamenLe nomeado, senl10 reconhecido CU1P:ldo, pode­
rá o militar commeller, ou ser incomlllodado por ter com­
mellido os crimes ue cobardia, ou violado qna1llucr dos
~rts ..do cita<1o capitulo 1.° do titulo 3°. . / J
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Entenue-se uem G lll'l. 5j, a re<.lacção porém é re­
dunuanle. A exislenci:l do crime não depende d,\ no­
me:ição <.los juizes P:I1'.1 o recouhccimcnto da eu/p:}, o
na hypolbcsi ua cntl'tlgil ue prüça ao inimigo, S0 o C{,ll­

solho <.lo invesliga~ão Já p,:recer é, sem duvida, por ter
sido arguido o delicto.

o § 2.· uo art. 55 encerra uma injusliça cruel, nas
seguintes palt.lrras finaes -« Ou se cm resultado da ca­
pilulnção a tropa, que commandava, foi obrigada a dc­
IYÔr as armas. »

Empregauos todos os meios de defesa, e depois de
haver feito tudo, quanto, em circumstancias taes, exi­
gem o dever, e a honra, sempro será punido o general,
que'capitular, om corpo elJerlo, havendo ueposição das
armas? I Fimlri~o iguaLuJos em tudo para mOITer, não
só o general, ou comm:lI1llante, csqucci(lo de seus de­
ver~s, e da honra militar, como aq 101Ie, C}ne, empre­
gasse todos os meios de ddesa, fJzendo tu:lo, que em
casos laes exigem o dever, e a honr.l, dando·se a depo.
sição.das urmas, e podenJo ser a deposição das armas,

. tão invensh'el, qunnlo a mesma cnpilulação.

O § Unico abunLla em palavras. Bastada dizel':­
O general que capitular, quando lhe é permilliuo, esti­
pulando para si, ou para os officiaes, conui~ões melho­
res, ponas,' etc.

Os arts. 1)6, 07, ))8, 59, 60, 61, 62, 63 c 64, do
liLuro 3.° c<lpitlllo 1 ., toLlos estão l'edigid0s incurial-
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mente, púrfjue o projecto une nos preceitos da lei crI­
mioal, circulllstancias, que tornão mais crimíllos:l sua
violação, proccuendo esta juncção de circumsl,illlcias
aggravalllcs aos preceitos legi~laLi\'os do systema, que
acho muito mão de dnsificar os deI irtos apresQutaudo
caso" tle hypothesi cm hypothe.:i.

Só por exepção p6tle andai' juncto a regra, ou precei­
to da lei criminal a circumstancia especial, que caracte­
risa o facto, ou acção prohibida; mas, cotão, a Cil'CUlll­

stancia, que accompallha o facto especial criminoso, não
o aggl'uva" nem é circumstancia aggra"ante, por que
passa a constituir o delicto especial.

osoltlado, que o{l'ende a paisano llão commeite, por
e}.cmplo, ueliúto militar; mas querenllo o legUallor
considerar crime militar as' oITensas feitas a paisanos
por militares, s6mellte quando estiverem os militares
em marcha ou formado o exercito, juntilrá ao preceito
a circumstancia ; e, então, dirá: O mililar, que oITender
a paisanos, fjLJando estivoI' em mara!.la, 011 formado o
exercito) penas, etc., etc. Neste CelSO, lligo) as circlIm­
stancias d~ estar em marcha, ou formado o exercito,
constituem o delicto especial, c não são cil'cumstancias
aggravantes tIo crime.

Outras Yezes, junta-se ao pI'eceito a circumstallcia
propriamenle aggravante, quando o legislador quer im­
pôr a certas violações penas sllperiores, as que poderião
ser impostas segundo o valor geral dacircumstancia

3 ..14
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declaral1a, e junta ao preceito para a elevação das
penas elc.

Fóra destes casos, toda a simplicidade na enuncia~ão

e l1eclara~ão escripta das acções criminosas.

Por mais attento, e vasto qne seja o legislador em
seus conhecimentos. e pratica) procederá melhor, quan­
do estabellecer Riutetecamente, e assim ~erá sempre mais
claro. A confusão, e a injustiç,a são inseparaveis das leis
casuistigas.

Mediante proposições univeraaes terá o legislador í\

certeza de estabelecer para todos os casos, vistos e im­
previstos, e sem o('isco de ser injusto, se tiver declarado
ascircumstancias aggravnntes, e as altenuantes dos cri­
mes, deixanl10 ao julgador nu applicação da,s penas o
arbitrio necessario pam proporcional-as aos crimes com­
mellil1os.

J\go~a, transcrever,ei o arl. 6llIo projecto, que pres­
ta-se mais ás minhas observações, e que é muito sime­
lhante aos outros do mesmo cll'pitlllo 1.0 titulo 3°.

O art. 61 diz:

g" O militar, que em tempo de guerra, estando de
gnarnição em praça, ou forlificnç.ão.iovestida, bloqueada,
ou sitiada, ou fazendo parte de qualquer corpo de exer­
cito em operações, e não tendo legitimo impedimento,
deixar de ,comparecer promptamente no sen pÔsto, logo
qt~e se tenha dado o signal de alarma, ou depois de tocar
.ól rebatte, ou a reunir, serú casliga~o com pena de de-
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missão ou com prisão milita r de seis mezes a dons annoS)­
segundo fOI' oULcial, ou praça de prel. »

Não ha modo peior de legislar. Começa a confusão do.
art. GI, por não sabor-se o que pÓLie legitimar a falta.
tló militar cm seu posto ao signal de alarma, ou depois­
de tocaI' a rebattc, e chega-se ao cum.ulo da desordem,.
parecendo, que não é crime deixar de comparecer em·
seu posto, em lcmpo de pn, haja o rcbaLle que hourer,
ou torlllC a reunil', pOl' quallto o arL. GL só dispõe para
(). tempo de gnerra, estando de- guamição cm praça, in..­
vestida, sitiada, bJoque-ada ele., etc~

Os art. D.(), 51 e tJO-, admillem casos lle monor pena­
HdaJe, mas o art. 61 11elU traz a disposi. ão do §. 2.°
dos arls. 56 e 57.'.

O capitulo 1.0 do tilulo 3,° termina no artigo 6i, quo·
l'efere-se todo ao codig.o penaL ol'dinario sobre a fuga !le·
presos, ou de presioneiros.

O capitulo 2.. e ultimo d9 titulo a-,' trata da deserção ..

Não seria tão difnso este capitulo, se definindo oppor­
tunamente a palavra deserção, considerando-a crimino-,
su, prohibisse-a depois.o projecto, lmpondo-lhe penas.
Não se fez assim.

No arL. 65 é que o pl'o~ecto define a palavra deserção
em cinco paragraphos, considerando desercáo milHar
tamberrra fuga <.lo militar pr.eso. IS
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As leis militares punirão sempre com rigor uemnsiauo
a fllga dos presos militares; o militaI' porém que es­
tando pre~o, foge, commettel'á, se l]uizerem, o erime de
fugir da prisão; mas não é deserlor.

Deixal'Ú de haver deserção, se o mililar, que foge da
prisão, cadea, ou calabouço, apresentar-se denlro de
quinze dias, diz o § o· do ilrL. 65; e t.lúsappareccmló o
crilllc de desel'~ão com a aprcsentu.ão do mililar, que
foge, fica impune o crimo da fuga para o qual não vejo
penas no projeclo.. E' engano [lenSar que apl'esentur-se~

hão os militares, que fugirem <.las p./'isões, em que esti­
verem, amea .ando-os com as penas da deser~üo. Estes
rodeios não são proprios do legislador.

Ourt. 67 <.lefine o que é deserção para o eslrangeiro.

Não define o projecto o que seja deserçào em tempo
de guorra, nem o que é desertar na frente do i imigo,
ou para o inimigo, e nos arLs. 68, 69, 70, 71,72 e 73,
mencionando as diversas tlcscr~ões definiLlas vôi impondo
penas mais ou menos fortes, conforme as circumstullcias,
f.e em tempo de paz ou de guerra, se pura o eslrangeiro
ou na frente do inimigo, ou para o inimigo, sempre en­
volvido o faclo criminoso da deserção com a cil'cums...
tuncia on circumslancias do aclo prohibido.

o capitulo da deserção per nJÍl111cioso não dei xa de
leI' merecimento, podendo-se aliás chegar ao mesmo

.fim por caminho mais curto e claro, sem achar-se o lei...
tor em um lubyrinto di} hypotheses ou ue casos.
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o art. 74 diz:

« Q.I:1ndo algum militar fór na mesma sentença COI1­
(lemnado por crime de deserção e por outro qualquer a
que por lei corresponda pena mais grave, não poderá
esta pena ser-lhe reduzida por COllcorrerem circumstan­
cias attel!uantes. »

liste arligo é manifestamente injusto.

Concordo que não llc\'cm valer as attenuantes que
podem concorrer em favor do militar, uccusauo do crime
de deserção em tempo de guerra, na frente do inimigo
ou para o inimigo; duro porém é que lique privado o
soldado que de5crlou em tempo de paz, tendo sido mal­
tratado e mesmo sendo ainda recruta,de invocar obene­
ficio das circumstancias altenuautes que podem diminuit'­
lhe a pena ue outro crime, que tenha commeLLido COI1­
jllncta ou cOllcumitantemente ~ E' levar muito longe o
odio á deserção, mesmo commettida em tempo de paz ;
porque o al't. 74 não faz excepção alguma.

O titulo 4° trata dos crimes conll'a a ordem publica e
a segurança do exercito.

Ocapitulo to, da reyolla militar.

O art. 75 diz:

« Ocrime de revolLa perpetrado por militares:

« 1.0 Quando em corpo de quatro ou mais estando
na fórma ou dobaixo de armas, de comlllllu1 acc.Ôrdo re­

Itf
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cusarem olJõdecer logo a primeirc.'l voz ás ar: lens. de
seu;; chefes ~

« 2.° Quando em corpo de quatro, ou mnis, pegarem
em lIrmas sem autorisação e (orem contra as ordens de
seus chefes:

« 3: Quando em COl'pO de oilo, ou mais, fazendo uso·
das armas commetlcrcm violencius e não dbpersal'em
logo á pl'imeira voz de algum superior, mas persistirem
na desordem:

« Será punido, quanto aos prrncipacs cabeças ou ins-­
ligadores com a pena de morte, equanto a todos os mais.
com presidio de guerra de cinco a dez anuas, ou com.
demissão aggravada se forem officiaes:

« § 1,0 Será considemdo e puniLlo como se fôm um
dos principaes instigadores ou cabeças da revolta, Q mili­
tar mais graduado de entre os que neILa tomarem parte.
Em igualdade de graduação ou sendo todos soltlados, ap­
plicar-se-ha esta disposição ao mais antigo cm serviço,
e de entre os de mais antiguidade ao mais velho em ida­
de. »

o accôrdo entre militares para a perpetração de cer­
tos crimes aggra"a odelieto por tal modo, que, nas by­
pothesis do art. 75, toma a desobediencia o nome de
revolta militar:

o accÔrdo entl'o militares para a perpetração de ce1'-
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tas desobe<liencias é muito mais nggl'avallte que o ajuste
cm geral, para a perpetração dos crimes.

No art. 75 portanto nno repru'o estar unh.1a a circums­
tancia nggravante do accôrdo ao preceito ou á prohibif;ão
do acto criminoso para ficar cOllstituil1o o crime - ui
generis - denominado - revolta militar -, que vem
a ser á desobedieucia com ajuste ou accôrdo.

Se pois o que constitue o crime chamado revolLa mr-­
litar, é o ajuste ou accôrdo, o que importa fixar o ~u­

mero de quatro militares em uns casos. c de oito em
outl'OS, paril uar-sc a revolta militar?!

O n. 1° do art. 75 diz:

(\ Quando em corpo ue quatro, ou mais, estalluo na
fórma ou t1ebüixo de armas de commum accôrdo recusa­
rem obedecer, etc. »

O 11. 2° não refer@ as circll1Ustaneias de estar em fór­
ma ou debaixo de armas; parecelluo inuteis em o n. 1°
a menção das circumstílllcias aggl'ilvíwtes - de e tal' nu
fórma, ou debaixo de armas-.

Na hypothesi do n. 1° ha desobediencia ás ordens de
seus chefes, na hypothesi do n. 2° ha desobediencia
contra as ordens, sempre uesobcuiencia precedendo
acc6rdo. .

No § 1" do art. 75 j o projecto considera ti priori ca­
beça ou instigador da revolta, entre os soldados o mais
autigo em serviço, e entro os mais alltigos em sêrvi<.:o o
mais velho em idade. ,.-
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PóJe O legisladol' punir mais sevenullenLe os cabeças
ua revolLíl, não pó!le porém a lei reconhecer á priori os
instigadores ou cabeç,as: o legislauor llrrogar-se-hia
funcções do julgador para errar frequentemente: s6­
mente os tribunaes podem reconhecer os cnbeças.

o§ 10 do art. 7;) Lambem parece criar duas ordens
ou classes de insLigauores ou cabeças de revolta a saber:
- os cabeças apurados pelos tribunaes, e aqueIles que
o mesmo § 10 declára COL1IO I,aes -.

o§ 10 do al'L. 07 não diz que são considerados cabe­
ças taes e taes militares, diz: « Será consiLlerado e pu­
nido, como se fôril um dos principaes instigadores ou ca­
beças o militar mais graduaJo, etc.

Como se fôra um dos principaes insligauores ou cabe­
ças, diz o § 1.0

Trata o capitulo 20 do t.ilulo 4° da insuborJinação.

oal't. 76 diz:

« Será condemnado li morle com exuuctoração o mi­
liLar.

« 1.0 Que recusar obedecer, sendo mandado mar­
cbar COIMa °inimigo, ou para qualquer oulro serviço
determinado pelo seu chefe, na frente do inimigo, ou de
rebeldes armados:

\ « 2: O<]\10, em tal caso; posto não recuse obedecer,
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ueixtu', comLuuo execulal':Js oruens recebida", 10;10

tendo para isso impedimento tlc for~a maior.

§ 1. 0 Em tempo de guerra; mas não sontlo nn frenle
do inimigo ou de rebehles armados, a pena de desobe­
uiencia serti a demissão aggravaua, ou o presidio de
guerrn de cinco a dez anuas, segunLlo o delinquenle for
oficial, ou praça de preL

« § 2.· Em lodos os mais casos será imposla a pena
ue prisão militar de 1 a 2 almas, ou quanuo o delin­
quenle mI' olicial, a demissão:

Amorte para o militai' que desobedecer ao sen chefe
quando esle mand:lr que marche conLra o inimigo ou
para qualquer ollLroserviço Llelerminado pelo seu chefe
na fl'ente do inimigo ou de rebehles armados,

Não quero ventilar questões sobre a naLureza tio ser­
viço, que póde ser orLlenatlo pelo chefe, na frente do ini­
migo e de rebeldes armados, Morra embora tambem o
soldado, que, na fl'enLe do illillligo recusar obe(lecel'
quaesquer ordens, ainda Cjue 1110 sejão concernentes ao
serviço militar; a delicaLleza do eslado ele guerra com
o inimigo em frente exige muilo. A pena será de presi­
dio (le guerra, ele cinco a dez annos, ou demissão
aggravada, se a desobediencin for commettida em tempo
<1e guerra, sem achar-se o iuimigo eID frente.

Se a desobediencia portanto fÓr commeLlida em lempo
lle paz; ainda que odelinquente se ache na fórma, ou
debaixo de anuas, serií punida com a pena de demissão

á .J'-
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para o omcial, ou com prisão militar ue um n dous an­
nos, para a praça de pret; porque são estas ílS penas
para lodos os mais casos, como diz o § 2° do citado
llrt. 76.

A desobediencia eITeiluada por mais de quatro milHa­
res na presença do inimigo, ou em tempo de gnerra acar­
retará aos delinquentes as penas do art. 76, ou as do
art. 75?~

o§ 1° do art. 75 meQciona unicamente as circums­
taneias uo estal' o delinquente em fórmn, ou debaixo de
armas para (~ar-s.e o crime de revolta militar, parecendo
que oaccordo de quatro, ou de oito, ou mais militares
para desobedecerem a seus chefes. é punido com as pe­
nas do art. 76, o que nunca pátle haver revolta militar
em tempo de guerra, nem na fronte do inimigo.

_ Ora, sendo mais grave a revolta, que inegavelmente
p6de dar-se em tempo de guerra; succede que morrem
todos os que forem isoladamente desobedientes, o quo
na revolta militar mOl'reráõ 05 cabe~as tão sómenle.
~ão deixarei o art. 76 sem reparar nas pala \'ras finaes
do n. 2° estas - « não tendo para isso impedimento de
força maior» ---,. paliem ficar, porque os infelizes diffi­
r.ilmonte provaráõ força maiOl'.

oart. 80 diz:

« AolIensa corporal commettida por qualquer militm'
{lontra algum superior, será punida:
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. (~ I.· Com a pena de morte com cxauctoração, se li'

o[cnsa fôl' commellilla com premelJilaçiio.

« 2.° Com a pena de morte, se a oITensa rÓI' commet­
tiua dabaixo de al'mas, ati Clll all"to d.o serviço, ou em ra-·
zão do serviço.

« 3.' Em todos os mais casos com a pena de presidio
ue guerra de cinco a dez ann05, ou com a demissão ag­
grayadll, sendo oflicia\.

« § Unico. Para os efTéílos especificados neste ar­
tigo considerão-se ofTensa~ corporaes, não só qualquer
pancaJa, contusão, ou soll'rimento physico, mas lambem
o tiro de arma de fogo. e () emprego ue qualquel' arma de
arremesso, ou outra, posto q.ue não haja ferim.ento, nem
Gontllsão ? ! »

No cilado art. 80 em seus numeras, e paragraphiJ
llnico acha-se a mais evidente prova do pessimo syste­
ma de legislar forlllunuo hy.pothesis, c estabelecendo,
penas para cada um dos casos.

O projecto considera oITensa corporal desde a mais·
leve pancada, até °homecidio; faz mais, considera
olfensa corporal a tentativa de morLe, que p6ue existir,
sem iI mais leve oITensa corporal, porque °tiro d'm'ma
de fogo, e o emprego de qualquer arma de arremeSSO,Oll
ouLra, posto que nào haja ferimento nem contusão, são
olfensas corpomes, diz o § unico do art. 80.

A disciplina militar não tem, necessidade de cl'ja~õcs·

~~. q
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Seja porém como for, a oITensa corporal ue iufel'iol'
para superior é puniLla I;om a morte Llo delinquente só­
mente nos seguintes casos,- c( Quando o delicio for
commellido com premeLlitação ; quando eommelliLlo,
estanLlo o Llelinquel1te debaixo de armas, ou em acto Lle
serviço, ou em razão do serviço, »

c( Em todos os mais casos, o deliclo de ommsa corpo­
l'al é punido com a pena de pl'csidio de gllerm de cinco a
dez anilaS, ou com ademissão nggmvadll, sendo omeial. »

Morrerá o capitão, que em tempo de paz arremessar
alguma arma, qlle póde ser uma peLlra, sobre seu supe­
rior, que nem contuso fique, provando-se que a oIfcnsa
foi commellida oom premeditação?

Sem duvida mOrt'crá, porque assim manJa o art 80
em o numero 1";

lUorrerá tambem o soldado, que de qualquer mancil'U
oU'ender corporalmente ao seu superior. ainda que não
]laja ferimento, nem conlusão, provunJo-se que oU'enrleu
estando de baixo das armas, em acto Lle serviço, ou em
razão de sérviço, porque assim estâ escripto, e ordena O

art. 80 em o numero 2°.

Mas estando escripto, edelerminal1l10 o mesmo arl, 80
em o numero 3°, qne em todos os mais casos será puni­
da a olfensa corpoml com a pena de presidio de guerra
para a praça de preto de cineo a dez é1nnos, ou com de­
missão aggravada, sendo official.

Segue-se que (l.â oITonsas COrpOl'ilCS1 de quulquer lla~
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lureza, quc sejão, Ic"es, ou grares, haja, ou não con­
tusão, e r.:lsullc dellas, ou não resulte a morte do olfen­
dido superior do delinquente, serão sempre punidas, em
qualquer hypothesi, com as penas de cinco a dez annos
pnra o solJado, ou demi5s~1O aggravada, sendo official o
delinquente, posto que seja a oITensa corporal cOllll1leLLi~

da cm tempo de guerra, na pl'csença do inimigo, ou de
rolwldes armados; ou commeLLi(\J com abllso de con­
fiança, ou com incendiai ou veneno, porque a morte só
está reservaJa para apl'erníditação, mesmo indefinida,
ou sendo commeLtiJa a oITensa estando o delinquente
em armas, em act.o de serv.iço, ou em razão de serviço.

Quando o legislador abandonando a synthese, prefere
descer da a1Lura, que lhe compete, para estabelecer
regras casuisLicas, a confusão parece que marcha á par
da illusll'ação, c lião é raro escapar aos maiOl'cs talentos
muitas providencias. A cada passo enconlro no projecto
de codigo penal militar portuguez a prova desta verdade.

Ocapitulo 3° do tilulo 4~. tl'Ula ela sedição militar.

O art. 82 diz:

« O militar que incorrer em Cl'ime de sedição, aggre­
dindo ou insultando a força armada, a autoritlade pu­
blica, ou qualquer dos seus agent.es para constrangir
impedil', 011 perlubal-a no ~xr;rcicio de suas fUllCÇÔCS,

será punido:

« 1°, com as penas do art. 75, e § 2°., se o crime fôr
perpetrado em corpo de oito ou mais militares, guar­

,1D
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(Jando-se em tal caso as distiocçõ.es alH feitas, uão só'
quanto a instigadores, ou cabeças, e de mais cOl'réos,
mas tambem quanto a ser o crime perpetradQ com
armas, ou sem cltas ;

« ;20. Se fó!' commetLido em corpo de tres, ou mais, es­
tando arOladQ.s, com prosiuio de guerra, de cinco a uez
anno~, Q.u com a demissão ag;gravada, senuo. ofliciaes.
Não estando aI'mudo:>, será imposta a pena de prisão.
militar de dous a cinco anoas ;

«.3°. Em lodos os mais casos será imposta a pena de·
prisão militar de seis fileZf;lS a dous aonos, se fór com­
ll1ellida com armas, e de dons a seis mezes, semI o. oom­
mellido sem armas;

« § Unico. Nos dilfereote& casos, especificados nos.
dous ulLimos numel'os antecedentes, impô'r-se-ha sem­
pre aos princip_aes instigadores, e como taes considendos.
pelo presente codi.go, o. max.imo da pena oorrespon:­
dente. »

o arl. 83 diz ~

« A colligação por qualquer modo elIeitu:lda, entl'e·
dons ou mais militares para fins reprovados pelas leis,
e regulamentos militares, será casLigado, impondo-se
aos qne nelta tomarem parle a pena de pl'isão militar dt)'
dons mezes a dous annós. »

« §o. Se a 'colligação liver por ohjeclo impedir a exe­
cução de alguma lei, regulamento, ou ordem do governo,
fi pena será demissão aggl'Uvada, ~eDdo offidiaes, e pl'C-
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sitUo de guerra de tres a chco annos, sendo praça de
preto elc. »)

OeapiLulo da sedição mililar com estes dous uuicos
arls. 82, e 8:l é complicadíssimo.

Cabe lembrar, aqui, o que já disse sobre o numero
trxádo para constiluir o crime de re\'olta.

Novas duvidas porém sugerem-me os arts. cit"ados
82, e 83.

Exprime-se oart. 82, em principio, de modo, que pa­
rece reconhecer o crime de sedição commeltido por um
militai' s6menle, e, enlão punido, como dispõe o numero
2°., nestas palavras. - « Em lodos os mais casos. )) -

O que porém será, se deus militares aggl'edirem em
corpo a autoridade publica para pertubal·a no exercicio
de sllas fllnüções? Haverá sedição, ou colligação, como
dispõe oart. 83?! Oajuste entre dous, ou maís solda­
dos colligados para matai' seu camarada, soldado, será
punido com as penas ua tentativa de morte, e, ~e a morLe
vel'ificar-se, com as penas uo homicidio precedido de
ajuste, ou com as penas impostas a colligação por qual­
quer modo eITecluada enlre dous ou mais miliLares para
fins reprovados pelas leis miliLares? !

forque razflO, finalmenLe, em todo capitulo dl! sedi­
çãn, e da colligação omiLtem-se as cireumsLaucias da
guerra, da presença do inimigo, ou de e~tar o ue~in­

qnente em fórma, ou debaixo de armas, sendo tão fl'e-
.I
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quentemcnto mencionauas em lodos os capitulos ante­
codentes <1os titulos 2°, 3°, c 4°. ? !

o ajuste, concerto, colligação ou conjuraç,ão para
desertar está prevenidu em o numero 6". do art. 69, no
capitulo da deserção, parccelluo que oajusle,ou concorto
ol;lre dous, ou mais soluauos para mallmtar com panca­
das, o{fenller, ou malar camarada soldauo, ou a sell su­
pel'ior, constitue o crime de colligação, como dispõe °
art. 83.

o titulo 5°. trala dos crimes, na allmillisll'ação e exer­
cicio das funcções militares:

Tem tres capitulas osto titulo.

O capitulo 1°., quo trata ua falsit.lado, no ar.t 84,
numero 4°. diz:

{( Será condemnado a tmbalhos publicas tempornrios
o militar: cc Que se apropriar, e fizer uso du baixa, li­
cença, guia, itinerario, ou attestado, que lhe não per­
tença, posto que não contenha falsificação. ))

CommeLte portanto o militar o crime lle falsi,Jaue
usando de attesLado, que nüo falsil1cou.

ocapitulo 2° trata da uSl1l'pação de uniforme e dis­
tinclivos ou insignias militares, e de condecorações.
Esle capitulo tem sómente um art., o urt. 89, que diz:

- cc Omilitar, q~le usai' publicamente de uniformes e
disLinctivos ou insígnbs militares, ou de condecomções
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e onlens nacionaes ou esll'í.1Ilgeiras, que lhe não perten'
cão, ou não tenha direito de lrazer, será contlemnado a
prisão militar de dous mezes a dous annos. »

Destinar um capítulo sómenle pam este art. 89, sur­
prende, cabendo a sua disposição no capil. 10 da falsi~

lIade - a par do uso de licença, ou aLlestado, que per­
tença a oulro,poslo que não contenha falsificação.

No art. 84 o projecto dá o nome de crime militar, dc­
nomitú19.p fulsidade - ao llSO de aLLcslado, Oll licença,
que~.n·outro pertença.

No art. 89 qualifica de crime militaI' o uso de conde­
corações eslrangeiras.

D'ixa o projecto de considerar crime militar o uso de
nOI Js:; upposto, o nso de gazuas, e a poligamia.

Se póde pôr em risco a disciplina o uso de condecora­
ções estrangeiras, sem as ter, em circumstancias mais
especiaes estão o uso de gazuas, ou de inslrumentos,
proprios para rpubar,...o nomesupposto, li poligamia, etc.,
menos ao meu ~~f, pql~lue phra mim o militar, que usa
de condecoração, que lhe não pertence, tem mais de
nescio, que de cdl1línoso, e principalmente para incorrer
por isso em crime Ínililar.

Não póde o le~. ,Iador á ,ontade crear os delictos es­
peciaes militares.

Não basta dar o nome de crime militar a este, ou
5
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-tlCfuclle filcto: :l neccssnrio é que seja o facto cm sua es­
'pecialidade oITensivo do exercito, e disciplina mililal',
mais, ou mellOS, 0\1 que contraste com os !levores da
viua militar de modo, que vá collocar-se outre O' dclic­
tos especiaes, ou militares,

Kão é absolutamente preciso que seja o rueto praticado
por militar; porque paisanos tambem podem commellcr
-crimes militares, Oll considerados militares.

A sciencia portanto não conhece crimes militares
mixtos, e se os houvessem mixlos, haverião tribuLJaes
tambem mixtos para julgai-os.

Eu digo que o facto praticado contra o exercito, ou
disciplina mililal', ou contra os deveres da lida de solda­
ÕO, !levem ser mais, ou menos oITensivos, para iudicar
que delieto militar não é sinonimo de oITensa gravissima,
-ou de morte, eITO, que tem servido para o derramamento
de tanto saogue precioso, e que felizmente o projecto
não abraça, puniodo militarmente, ou cOllsiueraudo cri­
minosos, os militares, que usão de allcs!ados alheios, ou
de insignias estrangeiras, e ulJuelles que estropearern,
{lU cançarem cavallo, ou mual'. Art. 10G § L'

ocapit. 3° do til. 4° trata da prevul'icaçào, corrupção,
e infidelidade no serviço milHar.

o projecto I punindo os cl'illles de corrupção, o de iu~

fidelidade, oraJDuis, e ora monos, conforme são os ca­
'Sos, que vai referiildo, diz no arL 90 § unico.
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(~ llu\'en<Jo circumstancias attenl1antes as p~nas esta-­
bclcciLlas, neste artigo poLlcráõ ser substituidas pelas.
immcdiatamentc inferiores, scgnndo n ordem da sua
eo\locação uo llrt. 9°; o·u aitHla pela prisã.o militar­
não inferior a dous anl1OS, quando assim o exigir o llU­

mero, e importancia das referidas circul11slallc.ias. »

São cOllsideraveis os fLlvores feilos aos crimes de co\'­
rup·,ão. c de infiJeLdade, ou prevar;caçfio.

E' indeterminado o numero, e ainua mais indetermi­
nada a importancia das referidas circllmstancias alle­
uuanLes, que não sei qUJes são cllas; mas inegavel é que
o projeeLo favorece muilo os prevaricadores, que podem
á visla do § unico do arL. 90 iIlVOC;ll~ o beneficio das cir­
cumstancias attclluantes, negado com l1emasi:ula cruel­
dade ao militar, flue deserta, em tempo de paz.

O inLligno corrompido, infiel, ou prevaricatlor, aqucl­
w, que dislribuir cames de animaes infeccionados de
molestias contagiosas, pondo em perigo a sande, ou a
existcLlcia de seus camaradas, e a do exercito, esse,
pôde al\egar o beneficio das aLlenuantes ; invocaI-o po­
rém mio poderá o soldado, qne desertar em tempo ue
paz, ausentando-se por quinze dias \ A penalidade para
°l\oserl.or é inOexivel, pHrante a lei, e dependerá do
mero arbitrio do julgador a imposição das penas de qua­
Ll'O a seis antlos, como dispõe o art. 68, n. 1.°

'Digo que depellderú Lia mero arbitrio do julgador',
porquanto °beneficio das attcunaotcs vejo-o, só. uccla­

J<J'
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rado em fil vaI' dos crimes ue pre"aricllção, e de infiueli­
dade, e não em favor da desersão, e nem do solJado, que
perseguido, e maltratado com pancadas deixar a sua com­
panhia em lempo de p:;z, sem levar armas, nem muni­
ções, etc.

o copo 10 do til. 60 em seus dous arls. 97, e 98, signi­
fica, ou confir;na um favor, ou prÍ\'ilegto; uão exprime
uma necessidade em relu fIO a sociedade-, ou ao exer­
cito.

oart. 97 diz ~

« Omililar, que por occasião de executar alguma or­
dem superior, ou no exercício de Sllas funcções, empre­
gar, ou fizer empregar, sem motivo legitimo, contra
qualquer pessoa, violencias, que não sejão necessarias
para a execução do aclo, que deve cumprir, será COI1­

demnado'a prisão militar de tres mezes a doas aunos. »

Oart. 98 diz:

« O militar, que sendo encarregado de algum serviço
tendente a manter a orJem p.ublica, empregar, ou fizer
empregar as armas, sem causa jusLificada de força maior,
s.em para esse effeito ter ordem expi'essa, ou fóra dos
casos especificados nas leis, e antes de preenchidas lodas
as formalidades nas mesmas leis determinadas, será eon­
demuado a prisão militaI' de lres a cinco annos, etc.»

O art. 97 puue as violencius, commeLLitlus sem motivo
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legitimo, e as, que não forem necessarias para o cum­
primento da oruem, ou execução do acto orJeuado.

O arl. 98 pune oemprego das armas, sem causa jus­
tificada de força maior.

Podem haYer disposi.;ões mais vagas, mais inuetermi­
nadas?!

Quando serào neecssarias as violeneias? Ql1ando serâ
legitimo o motivo para as violeneias empregadas?!
Quando dar-se-ha o caso de força maior p~lr,l o emprego
das al'l11aS ?! ...

Em todo caso, levar para o fôro mil ital' o omeial,
que no cllmprimento de ordens militares, cOU1mclte vio­
leneias, ferindo, 011 matando paisanos, é criar um privi­
Jl~gio odioso em fuvor da classe militar, sem carecer.

Privar o paisano ofIendido de tl'üzer o militar crimi­
noso por violação dos mls. 97, e 98 aos tribunaes com­
muns, é, sem duvida, não re-eonhecer a relação iulilllil
que ha entre a lei militar, e a lei eommum, e o quanlo
é indiscuipaveltodo antllgonismo t'scusado entre as suas
disposições.

Será por ventura para que não fique impune o militar
criminoso, que tiver empregado violcllcias contra paisa­
nos ?!

O zdo pe(u disciplina não autorisa a supposi~'ão, aliás
fulsa, de fallarem os tribllnaes oroinarias ao cumprimento
de seus deveres, qUl\nlo mais que podem laml.>em pre­

.)4



- 38-

valecer os molivos reprovados no anilno dos H)gaes ca­
maradas.

A verdade ê que nem somora? tem de crime militaI"
as violencias, que, pl'incipalmenle, em tempo de paz.,
forem feilas :l paisanos por militares com abuso <1e auto­
ridade, ou forya superiol'. Eslas cil'Cumstancias aggra­
vanles não são tão especiaes para cODs~iluirem o delicto.
mililar de violencias empregadas conlra pnisanos, prin.­
cipalrnente, repito, cm tempo de paz.

Tratando das violenc-ias entre militares ° art. 9.9 do.
capil. 2° do til. 6° diz ~

(( Art. 99 .-As oITonsas cOI1Joraes e-ntre militares da
mesma graduação, ou entre soldados, de que resultar­
algum soffrimenlo physico; mas que não produzirem,
doença, nem incapacidade de servi::o por mais de vinte
uias, uma vaz que não sejão commettidas co~ premedi­
tação, nem com armas clefezas, nom concorra alguma.
~las circums'laocias especificadas no arl. 36,1 do cod.igo,
penal ordillario, serão punidas com prisão militar de um.
lllez a dous anilaS, segundo as circulllstancias. »•

. (( § Unico.- Serão punidas disciDlinarrnente pelos
I:e~pectivos superiores, na conformidade uas leis, e re­
gulamentos militares, as qfJcnsas corporacs, de que se­
trata neste artigo quando não produzirem doença, nem
incapacidade de serviço por mais de oito dias. ».

O art. 99 pune as oITensas corporaes entre militares
da mesma graduação ou e[ltre soldados; mas pune ulli-
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~amenle as oITensas que produzirem algnm soITrimento
physko, ou doen~a por vinte dias, quando uão são com­
meLLidos com premeditação.

E se houver premeditação, que pena será imposta ?~

E quaes as penas para as oITensas entre militares <.Ia
mesma graduaçno, ou entre soldados quando o solIri­
mento physico fór mais grave, produzindo doença, ou
incapacidade de serviço por mais de ,iute dias? E o, que
será quando da oITensa corporal resultar li morto do
olIendido ? J a projecto guarda silencio mysterioso a
tooos estes rospeilos, tleix'ando do providen ~iiJr sobro
tantas, e tão graves qnestões, qnel' se trate das oITensas
corporaes entre militares de igual gmduação, ou entre
soldados, quer Jas oITonsas corporaes de superior para
inferior, e quer das oITensas de inferior pura superior.

a§ unico pune disciplinalmcnte as oITensas, que pro­
duzirem Joença por oilo dias.

Esta disposição pertence aos regulamentos particulares
dos \~orpos, não é propria do codigo criminal.

acapitulo 3° <.10 titulo 6° trata das violencias militares
nos alojamentos,

aart. 100 diz:

« amilitar, que commetter o crime de homicídio
,'olunlario na pessoa de seu respecUro patrão, ou dono
~a casa, em que estiver alojado, ou n~ de sua mulher,

:<$
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ou ue alguns de seus filbos, será conuemnado á morte
com exaucLoração. »

Este artigo, e os seguintes alé o art. 104 parece-me
que estabelecem para o lempo de guerra; vejo porém
mencionada unicamente no art. 104, a circumstancia
de achar-se em marcha o corpo, de que fizer parle o
militar, que proceder, sen! autorisação lomando alo­
jamento, carros, e bois, Oll qualquer outro objeclo,
sendo imposta ao qne lomar alojamento emtaes circums­
tancias a pena de prisão militar de lres mezes a dois
annos.

o tilulo 7°, e ultimo trala dos crimes contra a pro­
priedade publica, e particular.

O capitulo 1° do titulo 7° t.rata do saque, devastação
c destruição de edificios, e objectos particulares.

O art. 105 diz:

« A os militares, que em corpo de quatro, ou mais
para esse fim conjurados saquenrem etc.

« 1.° Fazendo uso lle armas;

« 2. 0 Havendo escalamento, ou arrombamento ex­
teriol' ;

« 3.° Empregando,violencias para com as pessoas.

« Será imposla a pena de morte com exaucloração
aos que forem instigadores, e ao militar mais graduado,
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nos termos do § 1° do art. 75; e a de h'abalhos publicas
á te>dos os mais.

« § 1. t Em todos ma is casos a pena será a de prisão
maior temporúria ;

C( § 2: Havendo circumstallcias altenuanles as p€'nas
eSlabelecidas neste artigo poderáõ ser subsliluidas pelo
seguinte modo:

« 1.0 A pena de morte pela de trabalhos publicas
tempararios.

« 2.° A de trabalhos publicas pela de prisão maior
temporaria.

« 3.° A de prisão maior pela de prisão militar, etc. »

Achão-se por tanto favorecidos o saque, e arlevasta­
ção. havendo attenuantes, e já observei que as altenuan­
tes nem valem ao militar, que uese!'ta cm tempo de paz,
nem para diminuil', ou moderar as penas de oulro de­
licto, que commella concomitantemente,

O <lrt. 108 diz:

« O militar, que uestruil' yolunlariamente, e fizer
destruir material, ou petrechos de guerra, armamento,
munições de qualquer especie , artigos de equipamento,
ou faruamento, e em geral qualquer meio de defesa do
exercito será punido.

« 2.0 Com a pena de morte com exauctoração sendo
o crime commettido na frente do inimigo.

« 3.° Com a pena de prisão maior temporaria em
todos os mais casos. »

A morte sempre desde o principio até o fim do pro-
jecto 1 ~

6
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oart.·l0S impõe' pena de morte Lambem ao sohlado,
ou milHar, que destruir qualquer artigo de fardamento,
ou armamento, sendo o· ccime commel~ido na frente do
inimigo.

E' exagerar muil'o a circumslancia de estar o inimigo
em frente, ou avaliar cm muito pouco a vida do soldado!

Oart. 109 diz:

« O militar que voluntariamente qu"Cbrar, ou inutili­
zar armas, ou quaesquer utensilios, ou moveis do quar­
tel, ou artigos de equipamento) ou flH'damento pertencen­
tes ao Estado, e que a elle, ou a alguns-de seus cahlara­
uas tiverem sido entregues para o serviço militaI', será
condemllado á presidio de guerra ue dois 'a cinco allllOS e
sendo l)llioial á prisão militar nü.() inferior á dois annos,
ou a demissão.

« § 1.0 Na mesma pena incorrerá o militar, que
estropear, ou matar cavallo, mnar, ou em geral qualquer
cavalgadura empregada no serviço do exercito. »

Este ar!. 109. não sei, em que deíLere do art. 108, ou
são inconeiliaveis.

Em que pena incorrerá osoldado-que mabar o cavallo,
on qualquer cavalgadura empregada no serviço· do exer­
cito, se commetlel' o delicto, na frente do inimigo? !

Oai·t. 108,. que maneiona a circumsta \leia ue· estal' o
inimigo em frente, n50 pune o estropeamento, nem a
morte de cav.allo, oil muar qne o art. 10.9 pune, sem re­
ferir circumstancia alguma aggl!avanLe.
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o;; arls. 118,119, e 120, ultimos elo projecto lratão
de algumas disposições Lransitorias o assim termina, fi­
cando impune o crime ele l'erjmio commetlido em juizo
militar.

Não é sómente o perjurio, que o prujecto deixa de
considerar crime militar; esquecimento tambem huuve
não qualificando-se de crime militar as conspirações poli­
ticas, e as diversas tentativas contra a integridade do
reino de Portugal, contra a consLlLüiç.io puliLica do E'ta­
do, ou conLra ai guns dos seus artigos.

E menos parece-me que eslão prevenidas as oll'l:lnsns"
que tão dill'el'enLes poJem ser, na pessoa do rei, e dos
membros da familia real.

El\1 RESDUO.

Oprojecto do codigo penal milltar po~'tl\gllez é formu­
do, segundo osystema, ou melhodo casuistico com to­
uos os seus defeitos.

Em sua~ disposições gemes, deixa de ser claro e pre­
ciso, já porque não declara o, que a lei militar considera
crime, ou criminosos, e já p.orque lião menciona o, que
póde augmental', diminuir, ou excluir as penas da lei,
muito principalmentc havcntlo circumstuncias aggravan­
Les, e outras att-enuanl,es privativas dos crímes militares,
quo nüo achão-se no cOlligo, penal onlinario, ao qual
refere-se o projecto.

Pune igLlíllment e, ou sem proporção, clelictos muito
diversos em gravidade, impondo p.ena de morte, a pena

,J-
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de morte sempre, e s6 pór excepção a de prisão perpe­
tua: e classificando sob as mesmas condições legaes
crimes diversos para a imposição de pellas iguaes, esta

. penalidade, sempre tão fOl'Le, indivizivel, e despropor­
cionada, applicada á tanLos artigos, espalhados em todo
o projecLo, e principalmente nos LiLulos 2', 3', e ,jo, não
harmonisa com os principios de direi Lo ; contrastará com
a opinião publica da heroica e muito generosa nação
porLugl1ezíl, e menos p6de acommouar-sa á indole do
systema constitucional representati \'0.

Dá arbilrio demasiado ao julgador entre o minimo, e
o maximo das penas; mas, em regra, quanllo trata-se
da imposição de penas, nos delict05 maiores. colloca o
julgador enLre a impunidade, e a injustiça de cOI1 IJemna­
ções crneis, qne o bom senso repelle.

Não declara quaes e nem quantas são a3 circumstan­
.cras aggravantes, (} as atLclluanLes: e mencionando-as
cm alguns casos, e em outros omiLLindo-as, póLIo-se dizer
que o projecto é um laberinLo !

Assim penso, sem quebra do respei Lo, e da conside ra­
ção, que merecem os seus dignos autores, de cujas boas
intenções, e serviços tambem esLou convencido.

Rio de Janeiro, côrte, 7 de Abril de 1863.

JosÉ ANTONIO DE ~iAGALIIÃfiS CASTRO,

Juiz de direito, auditor de guerra da côrte.

vG 1 ,-"
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